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Florianópolis, 8 de abril de 2024 

 

 

 

 

Senhor Governador,  

 

 

 

 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a inclusa minuta de 

Decreto, que “altera o Decreto nº 2.128, de 2009, que dispõe sobre o alcance dos regimes de 

tributação relacionados à importação de mercadorias”. 

A minuta acrescenta temporariamente os leites e produtos derivados no Anexo Único do 

mencionado Decreto, que relaciona as mercadorias para as quais não se aplicam os tratamentos 

tributários diferenciados relativos às operações de importação e saídas subsequentes. 

Dessa forma, a importação de produtos lácteos poderá continuar ocorrendo normalmente, 

mas com a incidência normal do ICMS, sem os benefícios fiscais na importação concedidos às 

mercadorias em geral. 

A medida atende ao pleito do setor de laticínios e se insere no atual contexto de aumento 

expressivo da importação de produtos lácteos. Conforme dados disponibilizados pelo Sindicato das 

Indústrias de Laticínios e Produtos Derivados do Estado de Santa Catarina (Sindileite), desde 2021, 

o volume importado de produtos lácteos aumentou na seguinte proporção: 
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Cogita-se que a razão desse expressivo aumento seja a concessão imoderada de 

subsídios governamentais pelos países exportadores (Argentina e Uruguai), o que tem reduzido os 

custos de produção a ponto de o produto importado ter preços mais atrativos do que os preços dos 

produtores nacionais. 

A manutenção ou o agravamento desse cenário pode ocasionar uma grave crise no setor 

primário catarinense, de modo que os custos de produção, comparados aos preços de venda, 

atinjam níveis capazes de inviabilizar a atividade. 

Nos termos do art. 2º do Decreto, a alteração produz efeitos a contar de 90 dias da data 

de sua publicação, concedendo prazo para que o setor de importação se adeque às alterações e 

respeitando os contratos já celebrados. Ademais, tendo em vista o caráter temporário da medida, a 

princípio a produção de efeitos se dará somente até 31 de julho de 2025. 

Finalizando, solicitamos que a tramitação da presente minuta de Decreto ocorra em regime 

de urgência, tendo em vista a sensibilidade da matéria para o setor produtivo lácteo catarinense e 

a necessidade de reequilíbrio do mercado do leite o quanto antes. 

 

Respeitosamente,  

 

 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda 

(assinado digitalmente) 

 

 

 

 

 


